
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Divisão de Licitações e Contratos

 

Carta n.º 156/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 22 de agosto de 2022

 

À

C.Q.O. - CONSTRUTORA QUEIROZ OLIVEIRA LTDA.

E-mail: cqo@cqoconstrutora.com

C/C ANGLOS CONSTRUÇÕES LTDA.

E-mail: angloengenharia@gmail.com

 

 

Ref.: Concorrência nº 003/2021 -
DECOMP/DA.

Processo nº 00112-0003271/2020-39

Objeto: Contratação de empresa para
Construção de Centro de Educação da
Primeira Infância (CEPI), Creche Tipo 1
(projeto próprio), localizado na Quadra
217, Lote 02, Subcentro Oeste,
Samambaia, DF., devidamente
especificado no Projeto Básico e no Edital
e seus anexos.

 

 

Prezados(as) Senhores(as)

 

Em atenção ao Recurso Administrativo interposto pela empresa C.Q.O. - CONSTRUTORA
QUEIROZ OLIVEIRA LTDA, protocolado em 18/07/2022, referente à Concorrência nº 003/2021 -
DECOMP/DA - NOVACAP em epígrafe, encaminhamos para conhecimento as documentações abaixo
relacionadas, oficiando a decisão pelo IMROVIMENTO ao recurso apresentado pela referida empresa,
para DECLARAR vencedora do certame a empresa ANGLOS CONSTRUÇÕES LTDA, com fundamento
no Decreto Distrital nº 35.592/2014, na Lei Distrital nº 4.611/2011 e na Lei Complementar n.º
 123/2006.

 

a) Relatório SEI-GDF n.º 219/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC - (92201456);

b) Parecer SEI-GDF n.º 465/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS - (93362328);
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b) Parecer SEI-GDF n.º 465/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS - (93362328);

c) Despacho do Sr. Diretor Presidente da Companhia ( 93752080) acolhendo o Relatório
da Comissão de Licitação e o Parecer da Diretoria Jurídica;

d) Publicação no DODF do aviso de retificação de julgamento - (93941688) e,

e) Publicação no DOU do aviso de retificação de julgamento - (94061828).

 

As documentações que fundamentaram a tomada de decisão encontram-se à disposição
de todos os interessados no endereço eletrônico www.novacap.df.gov.br – link: licitações. 

Colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos.

 

Atenciosamente,

 

Aline Alves de Oliveira

Chefe do DECOMP/DA

respondendo

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras, em 24/08/2022, às 10:17, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93885865 código CRC= 556433A7.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF

 

00112-00003271/2020-39 Doc. SEI/GDF 93885865
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

Relatório SEI-GDF n.º 219/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 01 de agosto de 2022

RESPOSTA A RECURSO

 

Referência.: Concorrência nº 003/2021 –
DECOMP/DA

Objeto.: Contratação pelo Distrito Federal,
por meio da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal – SEE/DF, de
empresa para Construção de Centro de
Educação da Primeira Infância (CEPI),
Creche Tipo 1 (projeto próprio), localizado
na Quadra 217, Lote 02, Subcentro Oeste,
Samambaia, DF., devidamente
especificado no Projeto Básico e no Edital
e seus anexos.

 

Processo nº 00112-00003271/2020-39

 

1. DA INTRODUÇÃO

 

Versa os autos sobre a Concorrência pública nº 003/2021 – DECOMP/DA, com vistas à
contratação de empresa para Construção de Centro de Educação da Primeira Infância (CEPI), Creche
Tipo 1 (projeto próprio), localizado na Quadra 217, Lote 02, Subcentro Oeste, Samambaia, DF, por meio
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF.

Referida Concorrência, teve seu edital publicado no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF nº. 66, dia 06 de abril de 2022, pg. 87 (Sei 83760222), no Diário Oficial da União - DOU nº 67,
de 07 de abril de 2022, pg. 254 (Sei 83867650), e no Caderno de classificados&Editais do Jornal de
Brasília do dia 07 de abril de 2022 (Sei 83867702).

Vencidas as etapas iniciais do certame, no dia 13 de julho de 2022, foi publicado no
DODF nº 130, pg. 83 (Sei 90924387), e no DOU nº 132, pg. 184, de 14 de julho de 2022 (Sei
91026600), o julgamento da referida licitação proclamando a empresa C.Q.O Construtora Queiroz
Oliveira Ltda., CNPJ nº 06.224.599/0001-23, vencedora do certame, com o valor de R$ 5.880.000,00
(cinco milhões, oitocentos e oitenta mil reais), conforme Ata de Julgamento (Sei90858500).

Divulgado o julgamento, no dia 15 de julho de 2022, a empresa Anglos Construções
Ltda., CNPJ nº 06.224.599/0001-23, protocolou pedido de direito de preferência nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, Lei Distrital 4.611/2011 e Decreto Distrital 35.592/2014, por comprovar
sua condição de Empresa de Pequeno Porte - EPP, anexando proposta comercial com valores inferiores
ao primeiro colocado, ou seja R$ 5.879.813,11 (cinco milhões, oitocentos e setenta e nove mil,
oitocentos e treze reais e onze centavos) (Sei 91145309, 91145502 e 91145688).

Em razão do pedido da empresa Anglos, a Divisão de Licitações e Contratos - DILIC,
diretamente subordinada ao Departamento de Compras - DECOMP, encaminhou Correspondência
Eletrônica (Sei 91192551) para todos os concorrentes no dia 15 de julho de 2022, dando conhecimento
do fato.

No dia 18 de julho de 2022, o Chefe do Departamento de Compras - DECOMP
encaminhou a proposta da empresa Anglos à Diretoria de Edificações da NOVACAP, para análise
quanto ao conteúdo das planilhas, Composições de Preços, BDI, Encargos Sociais e Cronograma Físico
Financeiro, conforme Despacho -  (NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILICSei 91226235).

Inconformada, no dia 18 de julho de 2022, a empresa C.Q.O Construtora, impetrou
recurso contra ato do Chefe do DECOMP, de encaminhamento da proposta da Anglos à área técnica,
entretanto não se trata de decisão alterando, até então, o resultado de julgamento do certame.

 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE

 

De início, é possível asseverar que o recurso, se contra julgamento de vencedor do
certame, é intempesPvo, porque não houve nova decisão, até aquele momento, que alterasse o
resultado do julgamento do certame. No entanto, se contra ato do Chefe do DECOMP de aceitação da
proposta da empresa Anglos e seu encaminhamento para análise pela área técnica, entendemos como
tempestivo.

 

3. DAS ALEGAÇÕES DA REQUERENTE

 

Em suas razões, a empresa C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda., apresentou os
seguintes argumentos: (Sei 91270081):

(...)
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É o breve relatório.

 

4. DAS CONTRARRAZÕES 

 

Apresentado o recurso, o Chefe do DECOMP, no dia 25jul22, encaminhou a Carta 143
(Sei 91720359) aos demais licitantes para, se quisessem, apresentassem contrarrazões ao recurso.

Dessa forma, a empresa Anglos Construções Ltda-EPP, protocolou suas contrarrazões
nos termos abaixo (Sei 91851927), em resumo:

(...)
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5. DA ANÁLISE DO RECURSO

 

Sobre o tema em discussão, trazemos a definição do Dr. Benigno Núnez Novo, onde
assevera que “Recursos administraPvos são todos os meios que podem uPlizar os administrados para
provocar o reexame do ato pela Administração Pública.”

No caso concreto, reafirmamos, não houve, por parte do Chefe  do DECOMP, nenhuma
tomada de decisão que modificasse o resultado do certame, até porque esse ato compete à Comissão
de Licitação. O ato do Chefe do DECOMP foi, tão somente, aceitar a proposta da Anglos e dar
conhecimento aos demais licitantes que, no prazo recursal, uma concorrente, classificada em segundo
lugar e com valor de proposta dentro do limite de 10% (dez por cento) acima do menor preço, valendo-
se do beneVcio legal de ser EPP, encaminhou proposta com preço inferior à da empresa declarada
vencedora.

Portanto, até aquele instante, frisamos, não houve alteração no resultado do certame. O
ato publicado nos diários oficiais ainda estava válido, portanto, como afirmamos inicialmente, o
recurso apresentado refere-se, exclusivamente, ao ato de aceitação da nova proposta  e não contra
julgamento emiPdo pela Comissão de Licitação declarando um novo vencedor para o certame, pois
esse ato não existiu.

Dessa forma, passamos a abordar os principais aspectos apontados pela recorrente.
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Sem mais delongas, esclarecemos que o direito da EPP em apresentar proposta mais
vantajosa está devidamente fundamentado no Decreto Distrital nº 35.592/2014, Lei Distrital nº
4.611/2011 e Lei Complementar 123/2006 que, no seu Art. 14, prevê:

“Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.”

 

Sobre o fato de que uma empresa de pequeno porte não poderia usar o beneVcio do
desempate ficto em razão do valor da licitação poder acarretar o seu desenquadramento como EPP, a
Lei Distrital 4.611/2011, em seu art. 24, previu essa condição apenas às microempresas, conforme
transcrevemos abaixo:

 

“Art. 24. O tratamento favorecido e diferenciado de que trata a presente
Lei não poderá ser aplicado em favor de enPdade que, em decorrência do
valor da licitação a que esPver concorrendo, venha a auferir faturamento
que acarrete o seu desenquadramento da condição de microempresa.”
(grifamos)

 

Este também é o entendimento do Tribunal de Contas do Distrito que, na Sessão
Ordinária 5289, de março de 2022, proferiu a Decisão nº 785/2022, da lavra do Conselheiro Manoel
Paulo de Andrade Neto, como segue:

"O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I
- tomar conhecimento do Despacho – NOVACAP/PRES/DA/DECOMP, de
15/02/2022, do Ofício nº 410/2022 – NOVACAP/PRES e dos anexos (peça 18,
e-DOC F11473CD-e), encaminhado em resposta à Decisão Liminar nº
30/2021 – GP/AT, referendada pela Decisão Reservada no 14/2022; II -
considerar os esclarecimentos apresentados e as medidas adotadas pela
jurisdicionada: a) suficientes para o cumprimento do caput e das alíneas
“a”, “c.i”, “c.ii” e “d” do item II da Decisão Liminar nº 30/2021 – GP/AT; b)
insuficientes para a reforma da alínea “b” do item II da Decisão Liminar nº
30/2021 – GP/AT; III - reiterar à NOVACAP a diligência estabelecida no
item II, “b”, da Decisão Liminar nº 30/2021 – GP/AT, no sen:do de que as
empresas de pequeno porte – EPP usufruam do tratamento preferencial
estabelecido na legislação regente; IV - autorizar: a) o envio à NOVACAP
de cópia desta decisão, do relatório/voto do Relator e da Informação nº
62/2022-DIFLI, para subsidiar o cumprimento da diligência pendente; b) a
conPnuidade do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 24/2021 com as
medidas apontadas pela NOVACAP e com o integral cumprimento do item
III acima, encaminhando cópia comprobatória ao Tribunal; c) o retorno dos
autos à Secretaria de Fiscalização Especializada para arquivamento, após a
verificação do atendimento da medida determinada no item III, sem
prejuízo de averiguações posteriores." (grifamos)

Do relatório do voto, destacamos a seguinte assertiva:

Portanto, foi agindo dentro da legalidade, seguindo determinação do TCDF, e de suas
competências regimentais que o Chefe do DECOMP recebeu a proposta protocolada pela empresa
Anglos.

Com relação ao momento do pedido de preferência e apresentação da proposta pela
EPP classificada em segundo lugar em preço, o edital da Concorrência nº 003/2021-DECOMP/DA é
transparente quanto isso, pois no subitem 5.1.4.1 assim prescreve:

 

“5.1.4.1 - A ME ou EPP mais bem classificada terá a oportunidade de
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o
julgamento das propostas e do empate, sob pena de preclusão;”
(grifamos)

 

Portanto, o momento correto para que a EPP pudesse manifestar-se quanto ao seu
direito de preferência só poderia ocorrer a partir do instante em que houvesse uma proposta declarada
vencedora e desde que não fosse outra EPP e dentro do prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
preclusão.

 

DO DESENQUADRAMENTO COMO EPP.

 

A Recorrente alegou, ainda, que a empresa de pequeno porte não poderia se valer do
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beneVcio porque o valor provocaria o seu desenquadramento e, portanto, não teria o direito de uso do
beneVcio implantado pela legislação de amparo às pequenas empresas, com os seguintes
argumentos:

Primeiramente, cabe relembrar a previsão insculpida no arPgo 24 da Lei Distrital nº
4.611/2011, onde restou claro que a norma se aplica à microempresas e não às EPPs.

Portanto, são essas as manifestações desta Comissão.

 

6. CONCLUSÃO

 

Sendo essas as informações, consideramos esclarecidos os pontos cruciais do Recurso
retro, para sugerirmos: 1. negar provimento ao Recurso da C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda; e,
2. declarar a empresa Anglos Construções Ltda - CNPJ 37.068.772-0001-75 vencedora do certame com 
valor total de R$ 5.879.813,11, tendo por fundamento o Decreto Distrital nº 35.592/2014, a Lei
Distrital nº 4.611/2011 e a Lei Complementar 123/2006.

Considerando o posicionamento desta comissão, recomendamos o encaminhamento
dos autos à apreciação da Autoridade Superior.

A presente Resposta ao recurso  ficará disponível e divulgada no seguinte endereço
eletrônico: http://app.novacap.df.gov.br/sislicitapublica/ (portal da NOVACAP).

 

 

SILVIO ROMERO C. GOMES

Presidente da Comissão

 

 

ANTÔNIO TAUMATURGO DE OLIVEIRA             ERIVALDO SOUZA MARTINS

Membro                                                        Membro

Documento assinado eletronicamente por SILVIO ROMERO CORDEIRO GOMES - Matr.0058958-
6, Coordenador(a) de Disputa de Licitação, em 02/08/2022, às 07:58, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ERIVALDO SOUZA MARTINS - Matr.0074908-7,
Agente Administrativo, em 02/08/2022, às 08:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO TAUMATURGO DE OLIVEIRA -
Matr.0074452-2, Técnico em Edificações, em 02/08/2022, às 10:02, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 92201456 código CRC= 1D56D10F.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Diretoria Jurídica

Departamento Jurídico Consultivo

Parecer SEI-GDF n.º 465/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS  

Processo n.º: 00112-00003271/2020-39

Interessada: Presidência

Assunto: Recurso administra5vo – Concorrência n.º 0003/2021 – Empresa de Pequeno Porte e direito
de preferência

 

EMENTA: Recurso Administra5vo contra
ato de recebimento de proposta por
empresa de pequeno porte – EPP após
julgamento de proposta. Direito de
preferência, prevista na Lei Complementar
n.º 123/2016, na Lei n.º 4.611/2011 e no
Decreto n.º 35.592/2014. Ausência do
objeções jurídicas à decisão exarada
no Relatório SEI-GDF n.º 219/2022 -
 NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC.

 

Senhor Chefe da DECONS/DJ,

 

I – RELATÓRIO

 

1. Em síntese, trata-se de recurso administra5vo (SEI/GDF 91270081) interposto pela
Empresa C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. contra ato de recebimento de nova proposta
apresentada pela Empresa Anglos Construções Ltda. (SEI/GDF 91145309, 91145502, 91145688),
 empresa de pequeno porte – EPP, após julgamento de proposta, com fundamento no direito de
preferência previsto na Lei Complementar n.º 123/2016, na Lei n.º 4.611/2011 e no Decreto n.º
35.592/2014.

 

2.  Trata-se do Edital de Licitação – Concorrência n.º 003/2021 (SEI 83676286), do 5po
menor preço, cujo objeto é a construção do Centro de Educação da Primeira Infância (CEPI), situado na
Quadra 2017, lote 2, subcentro oeste, Samambaia/DF, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
em 06/04/021 (SEI/DF 83760222), no valor es5mado de R$ 6.491.205,02 (seis milhões, quatrocentos e
noventa e um mil, duzentos e cinco reais e dois centavos).

 

3.   A Empresa C .Q .O Construtora Queiroz Oliveira Ltda., em 12/07/2022, foi julgada
vencedora do certame, mediante proposta no montante de R$ 5.880.000,00 (cinco milhões, oitocentos
e treze reais e onze centavos), consoante se depreende Ata de Julgamento (SEI/GDF 90858500).
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4.   Contudo, em 14/07/2022, a Empresa Anglos Construções Ltda., empresa de pequeno
porte, apresentou nova proposta no valor de R$ 5.879.813,11 (cinco milhões, oitocentos e setenta e
nove mil e oitocentos e treze reais e onze centavos) (SEI/GDF 91145309, 91145502, 91145688).

 

5. Nesses termos, o Departamento de Compras divulgou comunicado aos licitantes
(SEI/GDF 91146003) de que a Empresa Anglos Construções Ltda. – EPP, na condição de empresa de
pequeno porte, apresentou nova proposta com preço inferior à considerada vencedora do certame,
com fundamento na Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Distrital nº 4.611/2011, Decreto n.º
35.592/2014, e no edital licitatório.

 

6. Nesse contexto, a Empresa C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. interpôs recurso
administrativo (SEI/GDF 91270081) contra a decisão do Departamento de Compras que recebeu a nova
proposta apresentada pela Empresa Anglos Construções Ltda. – EPP,  em suma, sob a alegação de que
o  direito de preferência deve ser reconhecimento na fase de julgamento e, por consequência, julgado
indevido o recebimento de nova proposta após a referida fase.

 

7. Além disso, a Recorrente, em seu recurso, argumentou que o valor da proposta
apresentado pela Empresa Recorrida, R$ 5.879.813,11 (cinco milhões, oitocentos e setenta e nove,
oitocentos e treze reais e onze centavos), implica em seu desenquadramento como empresa de
pequeno porte, porquanto consideram empresas de pequeno porte aquelas que auferiram receita
bruta no valor igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

 

8.  Em 25 /07/2022, a Divisão de Licitações e Contratos divulgou a interposição do
recurso administra5vo em questão aos licitantes, abrindo o prazo para apresentação de eventuais
contrarrazões, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (SEI/GDF 91720359), tendo apenas a Empresa Anglos
Construções Ltda. – EPP apresentado suas contrarrazões (SEI/GDF 91851927).

 

9. Nos termos da Análise Técnica n.º 78/2022 - NOVACAP/DETEC/DITEC/CNUAPLI
(SEI/GDF 91583722), a área técnica responsável manifestou sobre a proposta apresentada pela
Empresa Anglos Construções Ltda. – EPP, quanto à forma e o conteúdo das planilhas, as composições
de preços, BDI, encargos sociais e cronograma Psico financeiro, tendo concluído a ausência de
objeções.

 

10. Desse modo, a Comissão Permanente de Licitação, sob os termos do Despacho -
NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (SEI/GDF 92343270), encaminhou o Relatório SEI-GDF n.º
219/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC,  em  que nega provimento ao recurso da Empresa
C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. e declara vencedora do certame Empresa Anglos Construções
Ltda., com fundamento no Decreto Distrital nº 35.592/2014, na Lei Distrital nº 4.611/2011 e na Lei
Complementar n.º  123/2006.

 

11. Nessa esteira, a Presidência remeteu os autos a essa Diretoria Jurídica (SEI/GDF
92384553), para emissão de parecer.
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É o relatório.

 

II – DA ANÁLISE

 

12. De início, como de praxe, cumpre frisar que esta análise se restringe aos aspectos
jurídicos, não sendo objeto deste parecer a avaliação quanto à oportunidade e à conveniência do
administrador, tampouco aos aspectos técnicos, econômicos e orçamentários. Portanto, o presente
parecer não possui efeitos vinculantes ao gestor público, porquanto, pode, de forma justificada, adotar
orientação contrária ou diversa daquela emanada por este Departamento Jurídico.

 

13. Registra-se, ainda, que a presente manifestação está adstrita, exclusivamente, aos
documentos e informações que constam nos autos do processo administrativo em epígrafe.

 

14. Ademais, presume-se a auten5cidade dos documentos acostados aos autos, bem
como se pontua que as especificações técnicas são de responsabilidade dos setores competentes,
não cabendo a este Departamento Jurídico adentrar-se em sua análise.

 

15. In casu, ressalta-se que esta análise se incumbe às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, conforme definido no Termo de Cooperação Técnica n.º 001/2020, estabelecido
entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF e a NOVACAP (Processo n.º
00080-00229963/2019-13).

 

16. Outrossim,  Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP - RLC é o
instrumento jurídico norteador em seus procedimentos de licitações e contratos, tendo como
referências norma5vas a Lei nº 13.303, de 2016, a Lei nº 10.520, de 2002, pela Lei Distrital nº 4.770,
de 2002, e os Decretos  n.ºs  23.460/2002, 32.566/2010, 39.103/2018,  38.365/17, e demais normas
aplicáveis.

 

17. Pondera-se que a presente análise tem como baliza as disposições do RLC/2020,
norma vigente desde 03/06/2020.

 

DO RECURSO ADMINISTRATIVO – PRELIMINARES

 

18. É imperioso observar que o recurso administra5vo interposto pela Empresa C.Q.O
Construtora Queiroz Oliveira Ltda., ora Recorrente, contra o ato de aceitação da proposta após a fase
de julgamento da proposta foi interposto em 18/07/2022 e o comunicado aos licitantes da
apresentação de nova proposta pela Empresa  Anglos Construções LTDA – EPP, ora Recorrida, em
15/07/2022, portanto, trata-se de recurso administrativo tempestivo.

 

19. Destaca-se, também, uma vez que todos os licitantes foram no5ficados acerca da
apresentação de nova proposta pela Empresa ora Recorrida tendo sido lhes concedido prazo para
contrarrazões, é indubitável que foi respeitado o direito ao contraditório e à ampla defesa e,
consequente, devido processo legal.
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20. Além do mais, conforme se depreende, o recurso administra5vo ora em análise foi
interposto por representante legal da Empresa, evidenciado, portanto, a sua legi5midade para a
interposição recursal em comento.

 

21. Por fim, vale observar que o recurso foi interposto perante à Comissão Permanente
de Licitações,  órgão competente.

 

22. Nesses termos, é indubitável a observância dos requisitos formais para a
interposição do recurso administrativo em questão.

 

DO RECURSO ADMINISTRATIVO – DO MÉRITO

 

23. Conforme narrado, inicialmente, o recurso administra5vo interposto pela Empresa
C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. tem essencialmente os seguintes fundamentos: a
impossibilidade da apresentação de nova proposta após o julgamento da proposta e o
desenquadramento da Empresa Recorrida da condição de empresa de pequeno porte, sob o argumento
de que o valor de sua proposta supera os limites exigidos para o seu enquadramento na referida
condição.

 

24. Nesses termos, passa-se à análise:

 

Do momento da apresentação de nova proposta

 

 26. De início, é imperioso observar que, de acordo com a Lei Distrital n.º 4.611/2011,
especificamente seu artigo 21, o direito de preferência será concedido, quando:

 

Art. 21. O direito de preferência será concedido quando, após a abertura e
a classificação das propostas nas licitações convencionais ou após a fase
de lances no pregão, for verificado que o menor preço não foi
apresentado por microempresas e empresas de pequeno porte e, entre os
demais classificados, houver proponente com direito de preferência.

§ 1º O intervalo do direito de preferência é de até 10% (dez por cento)
superior ao menor preço, nas licitações convencionais, e de até 5% (cinco
por cento) nas licitações realizadas na modalidade de pregão.

§ 2º As enHdades preferenciais, autoras das propostas que esHverem no
intervalo do direito de preferência, serão convocadas, com observância da
ordem de classificação, para exercerem o direito de cobrir a proposta de
menor preço, oferecendo proposta de menor valor.

§ 3º No caso de empate nos valores de propostas de enHdades
preferenciais no intervalo do direito de preferência, haverá sorteio para
que se defina a ordem do exercício do direito de preferência.

§4º O prazo para os licitantes exercerem o direito de preferência e
ofertarem a nova proposta deverá ser estabelecido no edital, sendo que
no pregão o prazo será de cinco minutos, por item em situação de empate
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[Grifos não originais].

 

27.  Nesse contexto, conforme se depreende do disposi5vo acima transcrito,
especialmente o seu §4º, o prazo para os licitantes exercerem o direito de preferência e apresentarem
nova proposta deverá ser estabelecido no edital, o que ocorreu no presente caso, consoante se
constata no item 5.1.4.1 do Edital de Licitação – Concorrência n.º 003/2021 (SEI/GDF 83676286), que
assim dispõe:

 

5.1.4.1 A ME ou EPP mais bem classificada terá a oportunidade de
apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o
julgamento das propostas e do empate, sob pena de preclusão; 

 

28. Nesses termos, é indiscuTvel que o prazo para apresentação de nova proposta, no
presente caso, indiscu5velmente, encontra amparo nos regras editalícias do certame, tendo, inclusive,
a ora Recorrida, oportunamente, o direito à apresentação de eventual impugnação ao edital em
questão sobre o tema, o que não se constata.

 

29. Enfa5za-se que, no caso concreto, não houve impugnação aos termos do edital
correlato, na forma e no momento oportuno, e que a NOVACAP, dentro da esfera do mérito
administra5vo que lhe é resguardada pelo sistema administra5vista pátrio, estabeleceu no edital o
momento para apresentação de nova proposta, qual seja: 05 (cinco) dias úteis após o julgamento da
proposta.

 

30. Desse modo, entende-se que, nesse ponto, não merece prosperar os fundamentos
apresentados pela ora Recorrente.

 

Do desenquadramento da condição de empresa de pequeno porte

 

31.  Vale ponderar que o tratamento diferencial concedido às microempresas e às
empresas de pequeno porte encontra amparo nos ditames cons5tucionais, conforme se observa nos
artigos 170, XI, e 179 da Constituição Federal, senão vejamos:

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciaHva, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte
consHtuídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração
no País [Grifos não originais].

 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incenHvá-las
pela simplificação de suas obrigações administraHvas, tributárias,
previdenciárias e crediScias, ou pela eliminação ou redução destas por
meio de lei [Grifos não originais].
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32. A Lei Orgânica do Distrito Federal, em seus ar5gos 159, §3º, e 175, igualmente,
determina que a contratação pública, notadamente, quando precedida de licitação, deve
necessariamente observar e atentar-se ao tratamento favorecido, diferenciado e simplificado que
deve ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte. Observe:

 

Art. 159. O Poder Público só parHcipará diretamente na exploração da
aHvidade econômica nos casos previstos na ConsHtuição Federal e, na
forma da lei, como agente indutor do desenvolvimento sócio -
econômico do Distrito Federal, em invesHmentos de caráter estratégico
ou para atender relevante interesse coletivo.

§ 3º Na aquisição de bens e serviços, os órgãos e as enHdades da
administração pública, sem prejuízo dos princípios de publicidade,
legiHmidade e economicidade, devem dar tratamento preferencial, nos
termos da lei, às aHvidades econômicas exercidas em seu território e, em
especial, a empresas brasileiras [Grifos não originais].

 

Art. 175. O Poder Público do Distrito Federal dará tratamento favorecido a
empresas sediadas em seu território e dispensará a micro - empresas e
empresas de pequeno porte, definidas em lei, tratamento jurídico
diferenciado, com vistas a incenHvá-las por meio da simplificação,
redução ou eliminação de suas obrigações administraHvas, tributárias ou
creditícias, na forma da lei [Grifos não originais].

 

 

33. Na mesma linha, a Lei n.º 8.666/1993, em seu artigo 3º, §14, estabelece que:

 

§ 14.  As preferências definidas neste arHgo e nas demais normas de
licitação e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da
lei [Grifos não originais].

 

 34.  No mesmo sentido, o artigo 23 da Lei Distrital n.º 4.611/2011 dispõe que:

 

DO TRATAMENTO FAVORECIDO E DIFERENCIADO NAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES

Art. 23. O tratamento favorecido e diferenciado a ser dispensado às
enHdades preferenciais será concedido, independentemente do direito
de preferência e de saneamento, nos percentuais de no mínimo 10% (dez
por cento) e no máximo 25% (vinte e cinco por cento) do gasto público
com contratações.

§ 1º O tratamento favorecido e diferenciado a que se refere este arHgo
será implementado por meio de contratação exclusiva, cota reservada e
subcontratação compulsória.

§ 2º O limite percentual a que se refere este arHgo será aferido por
exercício financeiro e por unidade orçamentária.

§ 3º AHngido o limite percentual, será publicado ato na imprensa oficial,
enviando-se cópia às enHdades representaHvas e incenHvadoras do setor
[Grifos não originais].
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35. Acrescenta-se, também, que, de acordo com a Lei Complementar n.º 123/2016,
considera-se empresa de pequeno porte aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais)  e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

36. Desse modo, vale observar que, de acordo com a Análise Técnica (SEI/GDF
90343497), a Empresa Recorrida, comprovou, além dos demais requisitos, se tratar de empresa de
pequeno porte.

 

37. Logo, é irrefutável o direito da Empresa ora Recorrida às benesses do tratamento
diferenciado assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte.

 

38.  Nesse contexto, cumpre salientar que, no presente caso, diferente do alegado pela
Empresa Recorrente, não se trata de hipótese de desenquadramento da condição de empresa de
pequeno porte em decorrência do valor da licitação a qual a Empresa foi considerada vencedora do
certame.

 

39. Isso porque, consoante se depreende do ar5go 24 da Lei Distrital n.º 4.611/2011, o
desenquadramento suscitado pela Recorrente se aplica apenas às microempresas, o que, conforme já
destacado, não ocorre no presente caso. Observe:

 

Art. 24. O tratamento favorecido e diferenciado de que trata a presente
Lei não poderá ser aplicado em favor de enHdade que, em decorrência do
valor da licitação a que esHver concorrendo, venha a auferir faturamento
que acarrete o seu desenquadramento da condição de microempresa
[Grifos não originais].

 

 

40. No mesmo sen5do, o Decreto Distrital n.º 35.592/2014, em seu ar5go 2º, §1º,
estabelece que:

 

Art. 2º As licitações públicas do Distrito Federal devem observar, em
benefício das entidades preferenciais, especialmente o seguinte:

[...] §2º O tratamento favorecido e diferenciado não poderá ser aplicado
em favor de enHdade que, em decorrência do valor da licitação a que
esHver concorrendo, venha a auferir faturamento que acarrete o seu
desenquadramento da condição de microempresa [Grifos não originais].

 

 41. Nesse diapasão, vale destacar que o posicionamento ora apresentado está em
conformidade com a recente jurisprudência do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Observe:

 

O Tribunal, por unanimidade, referendou o mencionado despacho,
proferido nos seguintes termos: "I – tomar conhecimento do OPcio SEI-
GDF n.º 2.912/19-SES/GAB (peça 26) e anexo (peça 27), encaminhados em
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atendimento ao Despacho Singular n.º 352/19-GCPM, referendado pela
Decisão n.º 2.780/19; II – considerar: a) atendidos os itens II.a, II.b, II.c.3 e
II.c.4 do Despacho Singular n.º 352/19-GCPM, referendado pela Decisão n.º
2.780/19; b) no mérito, parcialmente procedente a representação
formulada pela empresa Apecê Serviços Gerais Ltda., para reconhecer a
vinculação dos valores das propostas aos limites estabelecidos pelo antigo
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para 2019 (atual
Ministério da Economia), tendo por sa5sfatória a medida indicada pela
SES/DF para o saneamento da falha observada; III – determinar à
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF que ajuste: a) o
item 35.2 do Termo de Referência es5pulando o quan5ta5vo para
habilitação em referência à metragem do lote disputado, em obediência
ao estabelecido no item II.c.1 do Despacho Singular n.º 352/19-GCPM; b) o
item 3.5.8 da minuta do Edital para reHrar a vedação imposta à
parHcipação das empresas de pequeno porte – EPP nos lotes, cujo valor
anual acarrete seu desenquadramento, em obediência às Decisões n.º s
6.054/16 e 6.375/16; IV – reiterar à SES o item II.c.2 do Despacho Singular
n.º 352/19- GCPM, no sen5do de que os encargos sociais e trabalhistas
sejam limitados ao percentual de 72,91%, adequando o item 5.6.2, “e”, da
minuta do Edital e o item 33.5 do Termo de Referência; V – autorizar: a) a
SES/DF a dar con5nuidade do certame, após atendimento dos itens III e IV
anteriores e envio da documentação comprobatória a esta Corte de
Contas; b) a ciência desta deliberação à empresa Apecê Serviços Gerais
Ltda., mediante sua representante legal; c) o envio de cópia deste
Despacho Singular e da Informação n.º 214/19-DIFLI (peça 29) à SES/DF e
ao pregoeiro responsável pelo certame; d) o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe para verificação do
cumprimento dos itens III e IV e posterior arquivamento." O Conselheiro
RENATO RAINHA deixou de atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º, do
RI/TCDF (Processo n.º 17866/2019-e, Decisão nº 867/2020, Conselheiro
Manoel Paulo de Andrade Neto) [Grifos não originais].

 

[...] 8. Esta Corte tem se posicionado em vários julgados no senHdo de que
o desenquadramento para o tratamento favorecido e diferenciado,
disposto no arHgo nº 24 da Lei Distrital nº Ee no arHgo 2º, §2º, do Decreto
Distrital nº 35.592/2014, seria aplicado apenas às microempresas,
conforme Decisões nos 5.277/2016, 6.375/2016, 867/2020. 9. Como as
Empresas de Pequeno Porte (EPP´s) permanecem aptas ao usufruto do
tratamento preferencial estabelecido na Legislação regente, entendemos
que as jusHficaHvas apresentadas são insuficientes para a reforma das
diligências estabelecidas no item II, “b”, da Decisão Liminar nº 30/2021 –
GP/AT.

[...] Ao examinar as informações prestadas pela jurisdicionada, a Unidade
Técnica considera parcialmente atendida a diligência determinada, uma
vez que as jus5fica5vas apresentadas mostraram-se insuficientes para
reformar o estabelecido no item II, alínea “b” da Decisão Liminar nº
30/2021-GP/AT, haja vista o entendimento desta Corte de que o
desenquadramento para o tratamento favorecido e diferenciado, disposto
no art. 24 da Lei nº 4.611/2011 e no art. 2º, §2º, do Decreto nº 35.592/2014,
ambas as normas do Distrito Federal, seria aplicado apenas às
microempresas, conforme precedentes deste Tribunal, Decisões nºs
5.277/2016, 6.375/2016 e 867/2020. Nada obstante, por se tratar de
diligência de simples implementação e responsabilização, sugere ao
Tribunal que seja autorizado a con5nuidade do procedimento licitatório,
após o atendimento do item II, alínea “b”, da Decisão Liminar nº 30/2021-
GP/AT, no sen5do de que as empresas de pequeno porte – EPP usufruam
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do tratamento preferencial estabelecido na Legislação regente. Diante
das informações prestadas pela Novacap, não vejo mo5vos para dissen5r
do encaminhamento proposto pela Unidade Técnica (Processo n.º00600-
00012504/2021-37-e, Decisão nº 785/2022, Conselheiro Manoel Paulo de
Andrade Neto) [Grifos não originais].

 

 

[...] Nesse mesmo sen5do, no âmbito do TCU, frente à representação que
se insurgiu contra disposi5vos da Lei Complementar n.º 123/2006,
especificamente aqueles ar5gos que dispõem sobre a par5cipação de
microempresa e da empresa de pequeno porte nas licitações públicas, o
ministro relator assim ponderou no relatório que conduziu o Acórdão do
TCU nº 1.231/2008 – Plenário.

Tem-se, portanto, que a lei já prevê as consequências para o caso de
desenquadramento, após a assinatura do contrato, não cabendo à
Administração fazer restrições sem amparo legal. Sendo assim, em
consonância com a lei, durante o processo licitatório, deverá ser
considerada a situação da empresa naquele período, e não a que possa vir
a ter, na hipótese de sagrar-se vencedora do certame, o que seria um
contra-senso em relação ao que foi explanado neste parecer (Processo n.º
2915/2017A, Conselheiro - Relator Paulo Tadeu) [Grifos não originais].

 

42.  É importante destacar, também, o entendimento exarado do Egrégio Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT sobre o tema, qual seja:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL.
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. NÃO
HABILITAÇÃO DA IMPETRANTE. REGRAS DO EDITAL. VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. BENEFÍCIOS E PRIVILÉGIOS POR SER
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. RESTRIÇÕES DA LEI DISTRITAL 4.611/2011.
IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. ATO ADMINISTRATIVO
QUESTIONADO. PRESERVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE.
ISONOMIA, IMPESSOALIDADE, BOA-FÉ E PROBIDADE. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

(...)  Como regra geral, por outro lado, não poderá se beneficiar do
tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica
(Lei Complementar 123/2006, § 4º, art. 3º):

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa
jurídica com sede no exterior;

III - de cujo capital par5cipe pessoa Psica que seja inscrita como
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico
diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste
artigo;

IV - cujo 5tular ou sócio par5cipe com mais de 10% (dez por cento) do
capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
do caput deste artigo;

V - cujo sócio ou 5tular seja administrador ou equiparado de outra pessoa
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jurídica com fins lucra5vos, desde que a receita bruta global ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII - que exerça a5vidade de banco comercial, de inves5mentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito,
financiamento e inves5mento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de Ttulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de
arrendamento mercan5l, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar;

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores;

X - constituída sob a forma de sociedade por ações.

XI - cujos 5tulares ou sócios guardem, cumula5vamente, com o
contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade.    

No âmbito distrital, as vedações foram repe5das na Lei Distrital
4.611/2011 e propôs outras, como por exemplo, no caso de a contratação
resultar em faturamento que acarrete desenquadramento da condição
benéfica.

Leiamos alguns dos disposi5vos que interessam para confirmar a
denegação da segurança destes autos:

Lei Distrital 4.611/2011

Seção II

Do Tratamento Favorecido e Diferenciado nas Licitações e Contratações

Art. 23. O tratamento favorecido e diferenciado a ser dispensado às
en5dades preferenciais será concedido, independentemente do direito
de preferência e de saneamento, nos percentuais de no mínimo 10% (dez
por cento) e no máximo 25% (vinte e cinco por cento) do gasto público
com contratações.

§ 1º O tratamento favorecido e diferenciado a que se refere este ar5go
será implementado por meio de contratação exclusiva, cota reservada e
subcontratação compulsória.

§ 2º O limite percentual a que se refere este ar5go será aferido por
exercício financeiro e por unidade orçamentária.

§ 3º A5ngido o limite percentual, será publicado ato na imprensa oficial,
enviando-se cópia às entidades representativas e incentivadoras do setor.

Art. 24. O tratamento favorecido e diferenciado de que trata a presente
Lei não poderá ser aplicado em favor de en5dade que, em decorrência do
valor da licitação a que es5ver concorrendo, venha a auferir faturamento
que acarrete o seu desenquadramento da condição de microempresa.

A Lei Distrital 4611/2011 está em pleno vigor e inserida no ordenamento
jurídico local de forma validade. Postos os itens válidos, é notório que as
irregularidades quanto aos itens do edital não podem ser relevadas pela
autoridade licitante, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade e da
impessoalidade. Inclusive, na prá5ca, certamente algumas pequenas
empresas deixaram de concorrer aos lotes escolhidos pela requerente por
terem a consciência é5ca de que não conseguiriam regularizar eventuais
pendências antes da abertura das propostas. Neste sen5do, o Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, quando instado para se
manifestar no primeiro grau de Jurisdição, propôs a incompa5bilidade de
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enquadramento da empresa impetrante com empresa beneficiária do
tratamento privilegiado, pois o valor dos lotes aos quais ela par5cipou
superava o valor de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
Portanto, a empresa em comento não faz jus ao tratamento diferenciado,
privilegiado, almejado não sendo possível a postergação da comprovação
da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, sob pena de ofensa à
lisura da licitação. Desta forma, deixou de cumprir regras do Edital, às
quais aderiu voluntariamente, sem quesHoná-las na forma jurídica
adequada. Não bastasse a desatenção ao previsto no art. 24 da Lei Distrital
4.611/2011, nota-se, como bem proposto pelo MPDFT e pelo Juízo da
sentença, que a impetrante não comprova que cumpriu o disposto no
item 3.4.1.2 do Edital de Licitação. O item 3.4.1.2 era claro quando exigia o
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl5mo exercício
social em conformidade com as instruções do TCU e do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão: 3.4.1.2.Capital Circulante Líquido
(CCL) ou Capital de Giro (A5vo Circulante – Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por
cento) do valor es5mado para a contratação por lote, tendo por base o
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl5mo exercício
social em conformidade ao Acórdão do Tribunal de Contas da União nº
1214/2013 e Instrução Norma5va nº 06/2013 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão. A própria licitante apresentou
Balanço Patrimonial do ano anterior à licitação (ID 3984412) em que o
Capital Circulante Líquido era inferior ao valor de R$ 1.226.176,00. Desta
forma, descumprido o item 3.4.1.2 do Edital. Neste sen5do, inexis5ndo
qualquer ato administra5vo corrompido por ilegalidade ou promovido
com abuso de poder ou desvio de finalidade, sendo que a impetrante
aderiu ao Edital de Licitação em todos seus termos, sem ressalvas, a
sentença deve ser man5da (Acórdão 1134455, 07090941220178070018,
Relator: ALFEU MACHADO, 6ª Turma Cível, data de julgamento:
24/10/2018, publicado no DJE: 12/11/2018) [Grifos não originais].

 

43. Diante de todo o exposto, manifesta-se favorável à decisão da Comissão
Permanente de Licitação exarada no Relatório SEI-GDF n.º 219/2022 -
 NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC, ante a ausência de objeções jurídicas.

 

III – Da conclusão

 

44. Nestes termos, esse Departamento Jurídico recomenda à Presidência o acolhimento
da decisão exarada pela Comissão Permanente de Licitação, sob os termos do Relatório SEI-GDF n.º
219/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC,  negando provimento ao recurso da Empresa C.Q.O
Construtora Queiroz Oliveira Ltda. e declarando vencedora do certame Empresa Anglos
Construções Ltda., com fundamento no Decreto Distrital nº 35.592/2014, na Lei Distrital nº
4.611/2011 e na Lei Complementar n.º  123/2006.

 

SORAYA CARDOSO SANTOS PIRES

Assessora DECONS/DJ/ NOVACAP

OAB/DF nº 39.874
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Ao Diretor Jurídico,

 

Ante as razões e fundamentos perscrutados acima, manifesta-se favorável ao Parecer
SEI-GDF n.º 465/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS.

Eis o que cumpre considerar, razão pela qual submeto à consideração superior.

 

Atenciosamente,

 

 

ANTÔNIO MARQUES DOS REIS FILHO

Chefe do Departamento Jurídico Consultivo da Diretoria Jurídica

DECONS/DJ/NOVACAP

OAB-DF Nº 35.184

Documento assinado eletronicamente por SORAYA CARDOSO SANTOS PIRES - Matr.0973556-9,
Advogado(a), em 17/08/2022, às 00:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO MARQUES DOS REIS FILHO - Mat.0973336-
1, Chefe do Departamento Jurídico Consultivo, em 17/08/2022, às 10:05, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93362328 código CRC= 04F1E8F8.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

 

Presidência da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

Despacho - NOVACAP/PRES Brasília-DF, 19 de agosto de 2022.

À Diretoria Administrativa;

Com vistas ao Departamento de Compras - DECOMP.

 

Senhores Diretor e Chefe,

 

Trata o presente da Concorrência nº 003/2021 – DECOMP/DA  (Doc. SEI/GDF
nº 83676286, cujo objeto é a contratação de empresa para Construção de Centro de Educação da
Primeira Infância (CEPI), Creche Tipo 1 (projeto próprio), localizado na Quadra 217, Lote 02, Subcentro
Oeste, Samambaia - DF, por meio da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF.

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, por meio do Relatório SEI-GDF n.º 219/2022
- NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF nº 92201456), sugeriu que seja negado
provimento ao recurso da empresa da C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda; bem como que seja
declarada a empresa Anglos Construções Ltda - CNPJ 37.068.772-0001-75 vencedora do certame
com valor total de R$ 5.879.813,11, tendo por fundamento o Decreto Distrital nº 35.592/2014, a Lei
Distrital nº 4.611/2011 e a Lei Complementar nº 123/2006.

Cumpre registrar que a empresa Anglos Construções Ltda apresentou contrarrazões
(Doc. SEI/GDF nº 91851927). 

Os autos foram encaminhados a esta Presidência pelo Departamento de Compras,
mediante o Despacho  - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF nº 92343270), para decisão
acerca do recurso interposto pela licitante, conforme preconiza o arKgo 124 do Regulamento de
Licitações e Contratos da NOVACAP.

Na sequência, os autos foram submeKdos à Diretoria Jurídica, nos termos do
Despacho - NOVACAP/PRES (Doc. SEI/GDF nº 92384553), a qual, mediante o Parecer SEI-GDF n.º
465/2022 - NOVACAP/PRES/DJ/DECONS (Doc. SEI/GDF nº 93362328), aprovado pelo Diretor Jurídico
(Doc. SEI/GDF nº 93545176), concluiu o seguinte:

"(...) 

III – Da conclusão

 

44. Nestes termos, esse Departamento Jurídico recomenda à Presidência o
acolhimento da decisão exarada pela Comissão Permanente de Licitação,
sob os termos do Relatório SEI-GDF n.º 219/2022 -
 NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC,  negando provimento ao recurso da
Empresa C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. e declarando vencedora
do certame Empresa Anglos Construções Ltda., com fundamento no
Decreto Distrital nº 35.592/2014, na Lei Distrital nº 4.611/2011 e na Lei
Complementar n.º  123/2006."

 

Ante o exposto, mantenho o entendimento exarado pela Diretoria Jurídica (Doc.
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SEI/GDF nº 93362328), e pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, nos termos do Relatório SEI-
GDF n.º 219/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (Doc. SEI/GDF n.º 92201456), e NEGO
P ROVIME N TO ao recurso da Empresa C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda. e DECLARO
vencedora do certame a Empresa Anglos Construções Ltda., com fundamento no Decreto Distrital
nº 35.592/2014, na Lei Distrital nº 4.611/2011 e na Lei Complementar n.º  123/2006.

Restituo os autos para as providências necessárias ao prosseguimento do certame.

 

ELIE ISSA EL CHIDIAC

Diretor-Presidente

Respondendo

 

Documento assinado eletronicamente por ELIE ISSA EL CHIDIAC - Matr.0973550-X, Diretor(a)
Presidente da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, em 19/08/2022, às 15:45,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93752080 código CRC= F801A380.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Setor de Áreas  Públ icas  - Lote B - Ba i rro Guará  - CEP 70075-900 - DF

3403-2310
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

 

Ofício Nº 167/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 22 de agosto de 2022.

   Telefone: (61) 3403-2321 ou (61) 3403-2322                              

                                     

 

                                       Senhora Subsecretária, 

                                                                                                                               

                                  Solicitamos os bons o<cios de Vossa Senhoria, visando
providenciar a publicação no dia 23 de agosto de 2022 no “DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL” –
Órgão Oficial do Poder ExecuCvo do Distrito Federal, do Aviso de Re�ficação de
Julgamento da Concorrência nº 003/2021 – DECOMP/DA.

 

 

Respeitosamente,

 

Aline Alves de Oliveira

Chefe do Decomp/DA

respondendo

 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP
Aviso de Retificação de Julgamento

Comunicamos aos interessados na Concorrência nº 003/2021 – DECOMP/DA – processo nº 00112-00003271/2020-39, que a Comissão
Permanente de Licitação da NOVACAP, após análise e submetido ao Diretor Presidente da Companhia o Recurso Administrativo da C.Q.O
Construtora Queiroz Oliveira Ltda, decidiu por negar provimento ao mesmo, para retificar o julgamento publicado DODF nº 130  - página 83, de
13.07.22 e DOU nº 132 – Seção 3 – página 184, de 14.07.22 e julgar vencedora do certame a proponente ANGLOS CONSTRUÇÕES LTDA -
CNPJ 37.068.772-0001-75, com  valor total de R$ 5.879.813,11 (fundamento no Decreto Distrital nº 35.592/2014, a Lei Distrital nº 4.611/2011
e a Lei Complementar 123/2006), 2º lugar C.Q.O CONSTRUTORA QUEIROZ OLIVEIRA LTDA – CNPJ 06.224.599/0001- 23, com o valor
global de R$ 5.880.000,00, 3º lugar: DAN ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com o valor global de R$ 6.088.067,23 e em 4º lugar:
CIVIL ENGENHARIA LTDA, com o valor global de R$ 6.490.563,19 A documentação que fundamentou a tomada de decisão encontra-se à
disposição de todos no endereço eletrônico: app.novacap.df.gov.br/sislicitapublica. Para informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou (0xx61)
3403-2322.

Brasília, 22 de agosto de 2022
Aline Alves de Oliveira

Chefe do DECOMP/DA
-respondendo-

                                                                                  

À Senhora
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RAIANA DO EGITO MOURA 

Subsecretária

Subsecretaria de Atos Oficiais

70.075-900 - Brasília/DF

Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras, em 22/08/2022, às 14:05, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93877284 código CRC= F692289D.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

 
Site: - www.novacap.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria de Atos Oficiais

Coordenação de Publicação e Faturamento

Despacho - CACI/GAB/SUBDODF/CPF Brasília-DF, 22 de agosto de 2022.

À COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL,

 

Refiro-me ao O3cio nº 167/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC, 93877284, que
trata de minuta de matéria, contendo 1 Aviso. 

Em atendimento à solicitação, informo que as matérias serão publicadas no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 159, de 23 de Agosto de 2022.

Por fim, resBtuo os autos, para que sejam adotadas as providências que julgar
pertinentes.

                         

VERA LUCIA OLIVEIRA DA CRUZ

Assessora

 

TAYRON BARBOSA DA MOTA FRANÇA

Coordenador de Publicação e Faturamento

Documento assinado eletronicamente por VERA LUCIA OLIVEIRA DA CRUZ - Matr. 1.677.998-3,
Assessor(a)., em 22/08/2022, às 14:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAYRON BARBOSA DA MOTA FRANÇA -
Matr.1689447-2, Coordenador(a) de Publicação e Faturamento, em 22/08/2022, às 14:38,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93884342 código CRC= F573A6A9.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Praça  do Buri ti , Pa lácio do Buri ti  - Ba i rro Zona  Cívico Adminis trativa  - CEP 70075-900 - DF

39619977
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MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA. Lote 2 Conforme Edital. Valor total: R$ 19.500,00
(dozenove mil e quinhentos reais). VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 75.000,00
(setenta e cinco mil reais). Maiores informações podem ser encontradas no sistema
eletrônico, no site www.licitacões-e.com.br, sob o número de pesquisa 952972.

Brasília/DF, 19 de agosto de 2022
FLÁVIA MACHADO DE MELO

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

COMISSÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS
 

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Justiça
e Cidadania do Distrito Federal, por meio de sua Comissão de Locação de Imóveis –
COLIM, torna público o aviso de procura de imóvel, comercial ou residencial, situado
na Região Administrativa de Planaltina - RA VI, no Distrito Federal, para locação a fim
de ser realizado contrato pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da
data de assinatura, na forma prevista em legislação específica, desde que atenda as
especificações contidas no Edital de Chamamento Público nº 03/2022, objeto do
Processo Administrativo SEI nº 00400-00013672/2022-13. O imóvel deve ter, no
mínimo, 182m² (cento e oitenta e dois metros quadrados), devendo ser na área do
Distrito Federal, situado na Região Administrativa de Planaltina (RA VI), com fácil
acesso ao imóvel para acomodar a Gerência de Atendimento em Meio Aberto de
Planaltina. A proposta poderá ser entregue em envelope lacrado na unidade do Protocolo
desta SEJUS/DF, não podendo ter emendas, rasuras ou entrelinhas, OU digitalizada e
encaminhada ao seguinte endereço de correio eletrônico: colim@sejus.df.gov.br,
devendo ser endereçada à COLIM/SEJUS, em até 15 (quinze) dias corridos após a
publicação do Chamamento. Endereço de Correio Eletrônico: colim@sejus.df.gov.br.
Endereço Físico: Protocolo da SEJUS/DF, no endereço: SAIN, Estação Rodoferroviária
de Brasília, Ala Central, Térreo - Brasília/DF, CEP 70.631-900. Horário de
Funcionamento da Unidade do Protocolo: Segunda a Sexta-feira, de 08h00 as 18h00.
Deverá, ainda, a proposta estar datada, conter nome ou razão social, endereço completo
do imóvel ofertado, telefone, e-mail para contato e deverá estar ASSINADA PELO
PROPONENTE. Todos os valores da proposta deverão vir expressos em moeda nacional
corrente e com validade não inferior a 90 (noventa) dias contados da sua apresentação.
O Edital poderá ser retirado através do endereço eletrônico http://www.sejus.df.gov.br/.
O prazo para os interessados apresentarem suas propostas será de até 15 (quinze) dias,
contados a partir da data da publicação deste aviso. Esta Secretaria de Estado reserva-se
no direito de optar pelo imóvel que melhor atender às necessidades deste Órgão, que
estejam dentro das especificações legais. As propostas que não atenderem às exigências
deste AVISO não serão consideradas. Informações a respeito do Edital pelos telefones:
61 3213-0723 / 98477-4134 (Comissão de Locação de Imóveis).

JALLES GONÇALVES DOS REIS
Presidente da Comissão

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, por meio de sua Comissão de Locação de Imóveis –
COLIM, torna público o aviso de procura de imóvel, comercial ou residencial, situado na
Região Administrativa do Recanto das Emas – RA XV, no Distrito Federal, para locação
a fim de ser realizado contrato pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir
da data de assinatura, na forma prevista em legislação específica, desde que atenda as
especificações contidas no Edital de Chamamento Público nº 04/2022, objeto do Processo
Administrativo SEI nº 00400-00040393/2022-22. O imóvel deve ter, no mínimo, 150m²
(cento e cinquenta metros quadrados), devendo ser na área do Distrito Federal, situados a
poligonal da Região Administrativa do Recanto das Emas (RA – XV), limitada pela BR –
060 e DF - 280, ao Norte; pela DF – 475 e pela Rodovia Vincinal – 341, passando para o
Córrego Monjolo até a interseção com a DF – 180, contornando o Córrego Estiva e o
Córrego Barreiro (imediações Embrapa Hortaliças), BR – 060 até o Km 09, entrando a
direita e contornando as margens do Córrego Tição até a divisão com o Rio Descoberto,
ao Sul; pela BR – 001 (EPCT), no trecho entre o viaduto de Samambaia e a interseção
com a DF – 475, à Leste; e pelo Rio Descoberto, à Oeste. Esta poligonal compreende
inclusive os Núcleos Rurais Monjolo – Etapa I e Vargem da Benção, o Setor Habitacional
Água Quente (Condomínios: Residencial Dom Francisco, Residencial Buritis, Residencial
Dom Pedro, Residencial São Francisco e Residencial Galileia), além do Parque Ecológico
e Vivencial Recanto das Emas e a Área da Embrapa, conforme estabelecido na Portaria nº
89 de 28/02/2014, com fácil acesso ao imóvel para acomodar o Conselho Tutelar do
Recanto das Emas. A proposta poderá ser entregue em envelope lacrado na unidade do
Protocolo desta SEJUS/DF, não podendo ter emendas, rasuras ou entrelinhas, OU
digitalizada e encaminhada ao seguinte endereço de correio eletrônico:
colim@sejus.df.gov.br, devendo ser endereçada à COLIM/SEJUS, em até 15 (quinze) dias
corridos após a publicação do Chamamento. Endereço de Correio Eletrônico:
colim@sejus.df.gov.br. Endereço Físico: Protocolo da SEJUS/DF, no endereço: SAIN,
Estação Rodoferroviária de Brasília, Ala Central, Térreo - Brasília/DF, CEP 70.631-900.
Horário de Funcionamento da Unidade do Protocolo: Segunda a Sexta-feira, de 08h00 as
18h00. Deverá, ainda, a proposta estar datada, conter nome ou razão social, endereço

completo do imóvel ofertado, telefone, e-mail para contato e deverá estar ASSINADA
PELO PROPONENTE. Todos os valores da proposta deverão vir expressos em moeda
nacional corrente e com validade não inferior a 90 (noventa) dias contados da sua
apresentação. O Edital poderá ser retirado através do endereço eletrônico
http://www.sejus.df.gov.br/. O prazo para os interessados apresentarem suas propostas
será de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação deste aviso. Esta
Secretaria de Estado reserva-se no direito de optar pelo imóvel que melhor atender às
necessidades deste Órgão, que estejam dentro das especificações legais. As propostas
que não atenderem às exigências deste AVISO não serão consideradas. Informações a
respeito do Edital pelos telefones: 61 3213-0723 / 98477-4134 (Comissão de Locação
de Imóveis).

JALLES GONÇALVES DOS REIS
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 181/2022-CAESB
PROCESSO Nº 092-00035919/2022. OBJETO: Serviço de manutenção de cilindros de
cloro, na forma do Sistema de Registro de Preços - SRP. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 22.202; PROGRAMA DE
TRABALHO: 17.122.8209.8517/6977; NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30; Código de
Aplicação: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Recursos próprios da Caesb,
código: 11.101.000.000-3. EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 20 dias. VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS: 365 dias. ABERTURA: 13/09/2022, às 09 horas no site
https://www.gov.br/compras/pt-br (UASG: 974200). INFORMAÇÕES: O edital e seus
anexos encontram-se disponíveis nos sites: www.caesb.df.gov.br – menu Licitações e
https://www.gov.br/compras/pt-br, a partir do dia 23/08/2022. Fone: (61) 3213-7340, E-
mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
COMISSÃO ESPECIAL JULGADORA DE LICITAÇÃO

 
AVISO DE LICITAÇÃO

LIC Nº 001-S01548 - CEB HOLDING - ELETRÔNICO
Processo SEI nº 00093-00000393/2022-65. Objeto: Contratação de serviço de fornecimento
e monitoramento de solução de segurança de Rede – Firewall para a CEB Holding e demais
subsidiárias do grupo. Orçamento estimado: sigiloso. Abertura da Sessão Pública: dia
15/09/2022, às 14h. O Edital poderá ser adquirido no Portal de Compras da CEB
(http://compras.ceb.com.br).

Brasília/DF, 22 de agosto de 2022
MARCELO ANDRADE CRUZ

Presidente da Comissão

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE JULGAMENTO

Comunicamos aos interessados na Concorrência nº 003/2021 – DECOMP/DA – processo nº
00112-00003271/2020-39, que a Comissão Permanente de Licitação da NOVACAP, após
análise e submetido ao Diretor Presidente da Companhia o Recurso Administrativo da
C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda, decidiu por negar provimento ao mesmo, para
retificar o julgamento publicado DODF nº 130 - página 83, de 13.07.22 e DOU nº 132 –
Seção 3 – página 184, de 14.07.22 e julgar vencedora do certame a proponente ANGLOS
CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ 37.068.772-0001-75, com valor total de R$ 5.879.813,11
(fundamento no Decreto Distrital nº 35.592/2014, a Lei Distrital nº 4.611/2011 e a Lei
Complementar 123/2006), 2º lugar C.Q.O CONSTRUTORA QUEIROZ OLIVEIRA
LTDA – CNPJ 06.224.599/0001- 23, com o valor global de R$ 5.880.000,00, 3º lugar:
DAN ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com o valor global de R$ 6.088.067,23 e
em 4º lugar: CIVIL ENGENHARIA LTDA, com o valor global de R$ 6.490.563,19 A
documentação que fundamentou a tomada de decisão encontra-se à disposição de todos no
endereço eletrônico: app.novacap.df.gov.br/sislicitapublica. Para informações ligar -
(0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403-2322.

Brasília/DF, 22 de agosto de 2022
ALINE ALVES DE OLIVEIRA

Chefe do DECOMP/DA
Respondendo
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL

Departamento de Compras

Divisão de Licitações e Contratos

 

 

Ofício Nº 169/2022 - NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC Brasília-DF, 22 de agosto de 2022.

   Telefone: (61) 3403-2321 ou (61) 3403-2322                              

                                     

 

                                       Exmo. Senhor Secretário, 

                                                                                                                               

                                  Solicitamos os bons o=cios de Vossa Senhoria, visando providenciar a publicação
no Diário Oficial da União-DOU, no dia 24 de agosto de 2022 do aviso de re�ficação de julgamento
(Sei 93877702)  da Concorrência nº 003/2021 - DECOMP/DA - NOVACAP.

 

Respeitosamente,

 

Aline Alves de Oliveira

Chefe do DECOMP/DA

respondendo

 

 

 

 
                                                                                  

Ao Senhor

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal

Brasília/DF.

Documento assinado eletronicamente por ALINE ALVES DE OLIVEIRA - Matr.0973569-0, Chefe
do Departamento de Compras, em 22/08/2022, às 14:07, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93877940 código CRC= 88DB040D.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas - Lote B - Bairro Guará - CEP 70075-900 - DF

 
Site: - www.novacap.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

DO DISTRITO FEDERAL 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO 

BRASIL – NOVACAP 

##ATOAviso de Retificação de Julgamento 

##Comunicamos aos interessados na Concorrência nº 003/2021 – 

DECOMP/DA – processo nº 00112-00003271/2020-39, que a 

Comissão Permanente de Licitação da NOVACAP, após análise e 
submetido ao Diretor Presidente da Companhia o Recurso 

Administrativo da C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda, decidiu 

por negar provimento ao mesmo, para retificar o julgamento publicado 
DODF nº 130  - página 83, de 13.07.22 e DOU nº 132 – Seção 3 – 

página 184, de 14.07.22 e julgar vencedora do certame a proponente 
ANGLOS CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ 37.068.772-0001-75, 

com  valor total de R$ 5.879.813,11 (fundamento no Decreto Distrital 

nº 35.592/2014, a Lei Distrital nº 4.611/2011 e a Lei Complementar 
123/2006), 2º lugar C.Q.O CONSTRUTORA QUEIROZ OLIVEIRA 

LTDA – CNPJ 06.224.599/0001- 23, com o valor global de R$ 

5.880.000,00, 3º lugar: DAN ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA, com o valor global de R$ 6.088.067,23 e em 4º lugar: CIVIL 

ENGENHARIA LTDA, com o valor global de R$ 6.490.563,19 A 

documentação que fundamentou a tomada de decisão encontra-se à 
disposição de todos no endereço eletrônico:app.novacap.df.gov.br / 

sislicitapublica. Para informações ligar - (0xx61) 3403-2321 ou 

(0xx61) 3403-2322. 
##DATBrasília, 22 de agosto de 2022 

##ASSAline Alves de Oliveira 

##CARChefe do DECOMP/DA 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO
DISTRITO FEDERAL

Gabinete

Assessoria Especial

 

 

Ofício Nº 1945/2022 - SODF/GAB/ASSESP Brasília-DF, 22 de agosto de 2022.

 

Senhor Secretário, 

 

Em atenção ao O0cio Nº 169/2022 -
 NOVACAP/PRES/DA/DECOMP/DILIC (93877940), solicitamos a Vossa Senhoria que no dia 24 de
agosto de 2022, seja publicado no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU o Aviso de Re&ficação de
Julgamento (93877702) da Concorrência nº 003/2021 - DECOMP/DA - NOVACAP.

 

Atenciosamente,

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

 

Ao Senhor

WELIGTON LUIZ MORAES

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Comunicação do Distrito Federal - SECOM

Com vistas ao Setor: SECOM/GAB/SUAG/CONT022021

Brasília-DF

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA - Matr.0276552-7,
Secretário(a) de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, em 22/08/2022, às 15:27,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 93888636 código CRC= A19EECE8.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas, lote B, Bloco A-15 - Bairro Zona Industrial (Guará) - CEP 71215-000 - DF

3306-5007
Site: - so.df.gov.br
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302022082400232
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ANANAI TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRICA S/A.
AVISO DE LICENÇA

Torna público que requereu ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a Licença Prévia, para implantação da Linha de
Transmissão 500 kV Ponta Grossa-Assis C1 e C2 (CD), com aproximadamente 275 km de
extensão, localizada nos estados do Paraná e São Paulo. Foi determinado Estudo de
Impacto Ambiental para avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento.

LUIS ALESSANDRO ALVES
Diretor de Implantação

COMISSÃO PRÓ-FUNDAÇÃO DO SINDICATO DOS AGRICULTORES
FAMILIARES E EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS DE JAÍBA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Comissão Pró-fundação do sindicato dos agricultores Familiares e
Empreendedores Familiares Rurais - SAFERJAI - Da cidade de JAÍBA - MG. Convoca toda a
categoria dos Agricultores(as) Familiares e Empreendedores(as) Familiares Rurais, todos
amparados pela Lei Nº 11.326/06, e enquadramento à Portaria SEPRT Nº 17.593 de
24/07/2020 e o Decreto de Nº 9.064 de 31 de Maio de 2017, da Base Territorial do
município acima identificado para Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar no dia
15/09/2022 ás 09:00hrs, em 1º convocação e às 09:30 hrs, em 2º convocação com
qualquer números de presentes; No município de JAÍBA-MG - End.: Mercado Municipal de
Jaíba, s/n - centro Cep:39.508-000 - Jaíba-MG. Para deliberar sobre a seguinte pauta: 1 º
Aprovação da associação da categoria acima mencionada, todos amparados pela Lei Nº
11.326/06, 2º Fundação do Sindicato da Categoria SAFERJAI; 3º Discussão e Aprovação do
Estatuto Social; 4º Eleição e Posse da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 5º Filiação
à Federação dos Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais do Estado de
Minas Gerais - FAFER/MG e à CONAFER - Confederação Nacional dos Agricultores
Familiares e Empreendedores Familiares Rurais do Brasil; 6º Outros assuntos correlatos.

Jaíba, 22 de agosto de 2022.
MARCELO QUADROS COSTA

p/ Comissão
CPF: 369.290.776-15

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 107/2022

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
11/08/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de Preços para aquisição de ativos de
rede para expansão do backbone (CORE) abrangendo garantia e suporte técnico pelo
período de 36 (trinta e seis) meses, de forma a atender a demanda dos atuais serviços do
GDF e a expansão do backbone (CORE) da Rede Metropolitana Corporativa do GDF - GDF
Net, em regime de empreitada por preço global, conforme especificações e condições
estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do Edital.

KARLA REGINA DA SILVA ROCHA
Pregoeira

(SIDEC - 23/08/2022) 926939-00001-2022NE000001

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 102/2022

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº 4017-
00012896/20. , publicada no D.O.U de 08/08/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
Preços para contratação de empresa especializada na prestação de forma contínua de
serviços terceirizados de apoio às atividades administrativas, operacionais e logísticas, com
fornecimento de mão de obra exclusiva, incluindo o fornecimento de uniformes e insumos,
para atender às necessidades da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística
do Distrito Federal - DF Legal, conforme condições estabelecidas no termo de referência
constante do Anexo I do Edital. Novo Edital: 24/08/2022 das 08h00 às 12h00 e de14h00 às
17h59. Endereço: Praça do Buriti, Edf. Anexo do Pal. do Buriti, 5º Andar S/506 BRASILIA -

DFEntrega das Propostas: a partir de 24/08/2022 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 08/09/2022, às 09h30 no site
www.comprasnet.gov.br.

TATIANA CARNEIRO DE MELO
Pregoeira

(SIDEC - 23/08/2022) 926939-00001-2022NE000001
(Of. El. nº .)

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2022 - (UASG 450432)

Objeto: Prestação de serviço de fornecimento e transporte de água potável às
escolas públicas da Rede Oficial de Ensino do Distrito Federal, não atendidas pelo
Contrato 21/2020 firmado entre a Concessionária Local (Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal - CAESB) e a Secretaria de Estado de Educação ou onde
cessar permanentemente o fornecimento por qualquer impedimento.. Total de itens: 02.
Valor total estimado: R$ 1.185.483,00 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil
quatrocentos e oitenta e três reais). Processo n° 00080-00056280/2022-36. Cadastro das
Propostas: a partir de 24/08/2022. Abertura das Propostas: 06/09/2022, às 10h, horário
de Brasília. O Edital estará disponível nos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e https://www.educacao.df.gov.br/pregao-
eletronico/

Brasília, 23 de Agosto de 2022.
ALBERTO MOHAMAD FILHO

Pregoeiro

RESULTADO DE HABILITAÇÃO (*)
CONCORRÊNCIA Nº 1/2022

ENVELOPE N°1 CONCORRÊNCIA Nº 1/2022 PROCESSO SEI Nº 80-00111019/2021-25
O Presidente da Comissão de Licitação da Secretaria de Educação do GDF,

instituída pela Ordem de Serviços nº 355, de 27 de dezembro de 2021, em conformidade
com as normas da Lei nº 8.666/1993 e disposições do Edital de Licitação, vem, tornar
público o DEFERIMENTO do recurso interposto pela licitante ENGEMAG CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA, contra o resultado da habilitação da CONCORRÊNCIA nº 1/2022,
cujo objeto prevê a OBRA DE CONSTRUÇÃO DE CEPI - CENTRO DE EDUCAÇÃO PARA
PRIMEIRA INFÂNCIA - TIPO 1, DO PROGRAMA PROINFÂNCIA/FNDE, COM ÁREA
CONSTRUÍDA DE 1.637,63M², EM TERRENO DE 4.625,57M², LOCALIZADO NO SETOR
HABITACIONAL TAQUARI QUADRA 04, ÁREA ESPECIAL 04, RA XVIII. LAGO NORTE/DF,

conforme nota técnica ULIC - id. 93675247, e decisão SUAG - id. 93898045. Dessa forma,
ficam convocadas à próxima fase do certame (Abertura dos envelopes 2 - Preços), a ser
realizada na data de 31/08/2022 às 10hrs, horário de Brasília, as empresas: 1. CIVIL
ENGENHARIA LTDA - CNPJ: 01.710.170/0001-22; 2. ENGEMAG CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA - CNPJ N° 04.837.549/0001-96; e 3. CQO - CONSTRUTORA
QUEIROZ OLIVEIRA LTDA - CNPJ: 06.224.599/0001-23. Ficando inabilitada a licitante FH10
Construções e Serviços Eireli - CNPJ nº 03.607.414/0001-71, pois a empresa não
apresentou Certidões de Acervo Técnico que comprovam a execução de serviços de
acordo com o mínimo exigido pelo para o Edital de Licitação CONCORRÊNCIA Nº 01/2022
- SEDF. O Presidente da Comissão Permanente de Licitação informa ainda, que os autos do
Processo encontram-se com vista franqueada aos interessados a partir da data desta
publicação.

Brasília, 23 de Agosto de 2022.
RENI FERNANDES
Presidente da CPL

(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicada no DOU
N° 155, Seção 3, 16 de Agosto de 2022, Página 179.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N°12/2022 (UASG 450432)

Objeto: Obra de construção de CEPI Centro de Educação para Primeira Infância
TIPO 1, do programa PROINFÂNCIA/FNDE, com área construída de 1.637,64m², em terreno
de 4.899,34m², localizado na QN 14E AE 01, RA XXI, Riacho Fundo II/DF. Valor total
Estimado de R$ 7.084.855,45 (sete milhões, oitenta e quatro mil oitocentos e cinquenta e
cinco reais e quarenta e cinco centavos). Processo nº 00080-00074796/2021-81. Tendo em
vista o recurso administrativo interposto pela empresa FH10 Construções e Serviços Eireli,
contra o resultado de julgamento dos documentos de habilitação da Concorrência
n°12/2022 (id. 91325635), cumpre informar que o recurso foi apreciado, julgado e
DEFERIDO, conforme termos da Nota Técnica Id. 91325635, que foi acolhida pela
Subsecretaria desta Pasta. Dessa forma, fica a licitante FH10 Construções e Serviços Eireli,
conforme termos da decisão contida na citada nota técnica, convocada para apresentar os
dois novos Envelopes n°1 (HABILITAÇÃO) e n°2 (PREÇOS), em sessão pública a ser realizada
na data de 26/8/2022, às 10 horas, no auditório deste Secretaria de Educação. O Edital
estará disponível nos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e
https://www.educacao.df.gov.br/pregao-eletronico/.

Brasília, 23 de Agosto de 2022.
ALBERTO MOHAMAD

Diretor da DILIC

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
AVISO DE RETIFICAÇÃO

Comunicamos aos interessados na Concorrência nº 003/2021 - DECOMP/DA -
processo nº 00112-00003271/2020-39, que a Comissão Permanente de Licitação da
NOVACAP, após análise e submetido ao Diretor Presidente da Companhia o Recurso
Administrativo da C.Q.O Construtora Queiroz Oliveira Ltda, decidiu por negar provimento
ao mesmo, para retificar o julgamento publicado DODF nº 130 - página 83, de 13.07.22 e
DOU nº 132 - Seção 3 - página 184, de 14.07.22 e julgar vencedora do certame a
proponente ANGLOS CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ 37.068.772-0001-75, com valor total de
R$ 5.879.813,11 (fundamento no Decreto Distrital nº 35.592/2014, a Lei Distrital nº
4.611/2011 e a Lei Complementar 123/2006), 2º lugar C.Q.O CONSTRUTORA QUEIR OZ
OLIVEIRA LTDA - CNPJ 06.224.599/0001- 23, com o valor global de R$ 5.880.000,00, 3º
lugar: DAN ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, com o valor global de R$ 6.088.067,23 e
em 4º lugar: CIVIL ENGENHARIA LTDA, com o valor global de R$ 6.490.563,19 A
documentação que fundamentou a tomada de decisão encontra-se à disposição de todos
no endereço eletrônico:app.novacap.df.gov.br / sislicitapublica. Para informações ligar -
(0xx61) 3403-2321 ou (0xx61) 3403-2322.

Brasília, 22 de agosto de 2022
ALINE ALVES DE OLIVEIRA
p/ Chefe do DECOMP/DA

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 4/2022 - UASG 929053

Processo nº 00110-00000754/2022-08
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de Estado de Obras e

Infraestrutura do Distrito Federal - SODF torna público o resultado de julgamento da
Concorrência nº 04/2022, que tem por objeto a seleção e contratação de empresa com
vistas a execução da obra de infraestrutura, na via de ligação CAUB I e II, com extensão
aproximada de 2,0km, localizada na Região Administrativa do Riacho Fundo II - RA RFII -
Brasília-DF, incluindo pavimentação, drenagem, meios-fios, calçadas, sinalização horizontal
e vertical, conforme normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, DNIT e ainda as exigências, condições, especificações, memoriais descritivos,
quantitativos expressos nos projetos constantes do Projeto Básico/Termo de Referência,
Anexo I ao presente edital, onde sagrou vencedor o CONSÓRCIO - CAUB, composto pelas
empresas JFE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA e LJA ENGENHARIA S/A, tendo
como líder a primeira inscrita no CNPJ sob o nº 20.555.337/0001-72, por ter apresentado
o menor valor total de R$ 4.255.928,94 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil,
novecentos e vinte e oito reais, e noventa e quatro centavos); 2ª colocada: HL
TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.739.793/0001-19, no valor de R$
4.794.920,50 (quatro milhões, setecentos e noventa e quatro mil, novecentos e vinte reais,
e cinquenta centavos); e Desclassificada a empresa PENTA ENGENHARIA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 10.202.890/0001-78, por apresentar os itens 1.2.8, 1.2.18, 1.2.19 do
orçamento acima do valor apresentado no Orçamento Referencial; por não indicar a data-
base do orçamento; pelo custo apresentado na planilha, nos itens 1.2.21, 5.2.4, 5.4.2.1,
7.1.2, 7.1.3, não conferir com o custo fornecido na composição de preço unitário; e o não
atendimento à Diligência nº 8/2022-SODF/GAB/CPLIC. As propostas preço apresentadas
encontram-se com vista franqueada aos interessados na Sala da CPLIC/SODF, no Setor de
Áreas Públicas, Lote "B", Bloco "A15", em Brasília - DF, complexo da Novacap. Fica aberto
o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil após a
publicação deste. Demais informações no site www.so.df.gov.br, telefone (061) 3306-5038
e/ou e-mail: cplic@so.df.gov.br.

Brasília-DF, 23 de agosto de 2022
ADRILES MARQUES DA FONSECA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 1/2022 - UASG 929053

Processo 00110-00000287/2022-16
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação torna público o resultado

de habilitação da Tomada de Preço acima citada, que tem por objeto a seleção e
contratação de empresa especializada para Elaboração de Projetos Executivos de
Infraestrutura Urbana (geométrico/terraplenagem, drenagem, pavimentação, sinalização,
calçadas e meio fio) na Região Administrativa do Sol Nascente/Pôr do Sol - RA SOL ,
especificamente na área do Pôr do Sol - DF e demais condições, especificações e
informações constantes do Projeto Básico/Termo de Referência, Anexo I ao presente edital
e seus complementos e demais Anexos que integram o Edital, declarando HABILITADAS as
empresas CONSTRUTEC ENGENHARIA E CONSULTORIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº
00.223.835/0001-00; CONSÓRCIO A ROSSETTO-PRISMA, composto pelas empresas A
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